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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 712, de 2013
Mensagem A-nº 028/2015, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 25 de março de 2015

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 712, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.041.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre o parto humanizado ou assistência humanizada ao parto nos estabelecimentos públicos de saúde do Estado, seus princípios, o direito da gestante a um Plano Individual de Parto, fixando-lhe as garantias, e as diretrizes de boa prática médica a serem observadas no atendimento à gestante.

Identifico e louvo os nobres desígnios do Legislador, como expostos na justificativa que acompanha o texto, razão pela qual, considerando a sintonia das disposições com a política empreendida pela gestão da Saúde neste Estado, respeito a iniciativa parlamentar e acolho a proposta na sua essência.

Vejo-me, contudo, compelido a negar assentimento ao artigo 12 da proposição, pelas razões que a seguir exponho.

O artigo 12 do texto apresenta equívoco ao dispor que a Administração Pública somente poderá prescrever e encorajar as práticas de assistência obstétrica ou neonatal cuja extensão e conteúdo tenham sido objeto de revisão e avaliação científica por parte da Agência Nacional de Saúde – ANS, do Ministério da Saúde.
A Agência Nacional de Saúde Complementar - ANS, autarquia sob regime especial, criada pela Lei federal nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, vinculada ao Ministério da Saúde, não tem a competência que lhe confere o dispositivo, pois se trata de órgão de regulação, normatização, controle e fiscalização das atividades que garantam a assistência suplementar à saúde. Referido órgão tem suas atribuições voltadas à regulação do setor relativo ao atendimento feito pela iniciativa privada, destituído de competência legal para editar normas ou validar procedimentos dirigidos aos integrantes do SUS. 
Expostas assim as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 712, de 2013, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de elevada consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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